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 CADERNO DE ENCARGOS
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Cláusula 1.ª. [bookmark: _Toc100045694]Objeto
1. O presente Caderno de Encargos compreende as cláusulas a incluir no contrato a celebrar na sequência do procedimento pré-contratual que tem por objeto a “Aquisição e instalação de sistema de videovigilância e SADI para o material circulante do Metropolitano de Lisboa, E.P.E. - Proc. 123/2021-DLO/ML”.
2. O procedimento enquadra-se no regime especial dos transportes e acima do limiar comunitário, e reveste a forma de concurso público com publicação no Jornal Oficial da União Europeia (JOUE), nos termos da alínea a) do n.º 1 do artigo 20.º do Código dos Contratos Públicos (CCP), na sua redação atual.
3. Classificação CPV: 
32235000-9 Sistema de vigilância de circuito fechado (principal);
32323500-8 Sistema de vigilância por vídeo;
31625100-4 Sistemas de deteção de incêndios;
4. A despesa plurianual referente ao presente procedimento foi autorizada através da Portaria nº 768/2021, publicada em 16 de Dezembro de 2021.

Cláusula 2.ª. [bookmark: _Toc100045695][bookmark: _Toc316638744][bookmark: _Toc415046875][bookmark: _Toc415047023][bookmark: _Toc415048767][bookmark: _Toc415046873][bookmark: _Toc415047021][bookmark: _Toc415048765]Disposições por que se rege o contrato
1. O contrato é composto pelo respetivo clausulado contratual.
2. O contrato integra os seguintes elementos:
i) Os suprimentos dos erros e das omissões do Caderno de Encargos identificados pelos concorrentes, desde que esses erros e omissões tenham sido expressamente aceites pelo órgão competente para a decisão de contratar;
ii) Os esclarecimentos e as retificações relativos ao Caderno de Encargos;
iii) O presente Caderno de Encargos e seus anexos;
iv) A proposta adjudicada;
v) Os esclarecimentos sobre a proposta adjudicada prestados pelo Adjudicatário.
3. Em caso de divergência entre os documentos referidos no número anterior, a respetiva prevalência é determinada pela ordem pela qual aí são indicados.
4. Em caso de divergência entre os documentos referidos no número 2 e o clausulado do contrato, prevalecem os primeiros, salvo quanto aos ajustamentos propostos de acordo com o disposto no artigo 99.º do Código dos Contratos Públicos e aceites pelo Adjudicatário nos termos do disposto no artigo 101.º do mesmo Diploma.

Cláusula 3.ª. [bookmark: _Toc100045696]Âmbito
1. A presente aquisição abrange todos os fornecimentos, trabalhos, serviços e ensaios referidos no Anexo I - Especificação Técnica, no Anexo II - Lista de Quantidades e Preços Unitários, e no restante conteúdo do presente Caderno de Encargos. 
2. Os fornecimentos, trabalhos e serviços a efetuar deverão incluir: 
a) A conceção, projeto, fornecimento, instalação e ensaio dos novos sistemas de videovigilância e SADI para o material circulante do Metropolitano de Lisboa E.P.E., das séries Protótipo, ML90, ML95, ML97 e ML99, com os requisitos funcionais e técnicos do presente Caderno de Encargos;
b) A desmontagem de equipamentos, materiais e cablagem, referentes ao sistema de videovigilância (CITV) atualmente instalado e a limpeza de toda a zona dos trabalhos;
c) O fornecimento de sobressalentes;
d) O fornecimento da documentação técnica (especificações técnicas, manuais de manutenção, telas finais, etc.);
e) O fornecimento de dois PCs de diagnóstico devidamente configurado com o software e respetiva licença;
f) Fornecimento de todos os equipamentos complementares específicos para a manutenção, diagnostico e parametrização dos sistemas de videovigilância e SADI, nos termos da cláusula 33ª do presente Caderno de Encargos;
g) Formação.
3. [bookmark: _Toc519531623]O presente fornecimento inclui a garantia dos equipamentos acima referidos e da respetiva instalação por um período de 3 (três) anos, com a consequente obrigação de reparação ou substituição, nos termos do presente Caderno de Encargos.
4. O Adjudicatário obriga-se a realizar os trabalhos, quanto à sua espécie, quantidade e especificações técnicas, de acordo com o definido no presente Caderno de Encargos.
5. O fornecimento e instalação objeto do presente Caderno de Encargos compreende igualmente a realização dos trabalhos preparatórios e acessórios necessários à sua efetiva prestação, bem como todos os materiais de consumo, ferramentas, utensílios e equipamentos que devam ser utilizados e ainda transportes, seguros e encargos fiscais, ou sociais necessários à sua execução.
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Cláusula 4.ª. [bookmark: _Toc316638745][bookmark: _Toc415046884][bookmark: _Toc415047032][bookmark: _Toc415048775][bookmark: _Toc100045699][bookmark: _Toc19803963][bookmark: _Toc27396798][bookmark: _Toc29304925]Prazo de execução e condições associadas à execução do contrato
1. A totalidade dos fornecimentos, trabalhos e serviços que integram o presente contrato deverão encontrar-se obrigatoriamente concluídos, na condição de pronto a funcionar, num prazo máximo de 60 meses, para alteração de todas as 111 Unidades Triplas M-R-M (UT), contados da data a partir da qual o contrato produz efeitos.
2. O contrato produz efeitos a partir da data do contrato, no caso do visto prévio do Tribunal de Contas não ser exigível.
3. Caso o referido visto prévio seja exigível, o contrato produz efeitos a partir da data da receção da notificação do visto prévio, ou da notificação da declaração de conformidade emitida pelo Tribunal de Contas.
4. O contrato contempla ainda os seguintes prazos parciais:
a) Para a conclusão do projeto de instalação, o prazo máximo de 6 meses após o início de produção de efeitos do contrato;
b) Para a conclusão e aprovação da instalação dos protótipos, ou seja das primeiras 4 UTs, cada uma de tipologia distinta, o prazo máximo de 18 meses após o início de produção de efeitos do contrato;
c) Para a conclusão da instalação de cada UT, após a aprovação dos protótipos, o prazo máximo de 3 semanas após a disponibilização da mesma;
5. Não poderão estar imobilizadas mais de 2 UTs em simultâneo para a instalação.
6. O prazo máximo para apreciação do projeto por parte do ML é dois meses após a entrega do mesmo, sendo este prazo suspendido quando for colocado qualquer pedido de esclarecimentos ao Adjudicatário pelo ML até à prestação dos respectivos esclarecimentos.
7. A ausência de aprovação do projeto por parte do ML no prazo indicado na alínea anterior não corresponde a uma aprovação tácita.
8. O adjudicatário obriga-se a promover todas as alterações que sejam identificadas pelo ML ou por si próprio como necessárias para melhorar a qualidade do projeto, em qualquer momento da execução do contrato.
9. O adjudicatário obriga-se a iniciar os trabalhos de instalação na data definida para a disponibilização da primeira Unidade Tripla pelo ML, com as Fichas de Procedimentos de Segurança aprovadas pelo ML, não se considerando como razão aceitável para um adiamento, a alegação da garantia de cumprimento do prazo estabelecido.

Cláusula 5.ª. [bookmark: _Toc316638762][bookmark: _Toc415046909][bookmark: _Toc415047057][bookmark: _Toc415048797][bookmark: _Toc100045700]Preço 
1. Pela execução dos fornecimentos, trabalhos e serviços, e pelo cumprimento das demais obrigações decorrentes do contrato, deve o ML pagar ao Adjudicatário o valor que constar da proposta acrescida de IVA à taxa legal em vigor, que não pode ser superior ao preço base de 8.880.000€ (oito milhões, oitocentos e oitenta mil euros), acrescido de IVA à taxa legal em vigor, se este for legalmente devido.
2. Estão incluídos nos preços constantes da proposta, todos os fornecimentos, trabalhos, serviços e outros encargos não explicitados e que sejam necessários ao cumprimento integral do contrato, sendo considerados como trabalhos preparatórios e acessórios, ficando entendido que o seu custo está incluído nos preços unitários do contrato.
3. Também estão incluídos todos os custos, encargos e despesas cuja responsabilidade não esteja expressamente atribuída ao ML, nomeadamente os relativos a despesas de alojamento, alimentação e deslocação de meios humanos, despesas de aquisição, transporte, armazenamento, instalação e manutenção de meios materiais, bem como, quaisquer encargos decorrentes da utilização de marcas registadas, patentes e licenças.

Cláusula 6.ª. [bookmark: _Toc316638763][bookmark: _Toc415046910][bookmark: _Toc415047058][bookmark: _Toc415048800][bookmark: _Toc100045701]Condições de Pagamento
1. O ML obriga-se a pagar ao Adjudicatário o preço contratual que resultar da sua proposta.
2. Sem prejuízo do disposto nos nºs 3 e 4, o pagamento do preço contratual será efetuado em prestações, de acordo com o seguinte faseamento:
a) Com a assinatura do contrato, 3% do preço contratual a título de adiantamento para a elaboração do projeto, contra entrega de garantia bancária de igual valor;
b) Com a aprovação do projeto, 15% do preço contratual a título de adiantamento para aprovisionamento de materiais e equipamento, contra entrega de garantia de igual valor;
c) Com a finalização de cada uma das primeiras 4 UT’s (uma de cada série) e emissão das respetivas Declarações de Aceitação será pago o montante correspondente a 1,5% do valor da proposta (6% no total).
d) Com a finalização de cada conjunto de 8 UT’s, até um total de 12 conjuntos (96 UT’s), inclusivé, e emissão das respetivas Declarações de Aceitação, será pago o montante correspondente a 5% do valor da proposta (ascendendo a 60% do valor da proposta, correspondente ao total dos 12 conjuntos).
e) Com a finalização do último conjunto de UT’s (11 UT’s) e emissão das respetivas Declarações de Aceitação será pago o montante correspondente a 6% do valor da proposta.
f) Com a entrega da documentação, telas finais, a realização da formação e a entrega dos sobressalentes será pago o montante correspondente a 10% do valor da proposta.
3. As prestações referidas no número 2 são pagas integralmente no prazo de 30 (trinta) dias após a receção pelo ML da respetiva fatura, a qual só pode ser emitida após o vencimento da obrigação respetiva.
4. Para os efeitos do número anterior, a obrigação respeitante à emissão de fatura considera-se vencida com a emissão pelo ML da declaração de aceitação nos termos da cláusula 36ª do caderno de Encargos.
5. Em caso de discordância, por parte do ML, quanto aos valores indicados na fatura, deve este comunicar ao Segundo Outorgante, por escrito, os respetivos fundamentos, ficando o Segundo Outorgante obrigado a prestar os esclarecimentos necessários ou a proceder à emissão de nova fatura corrigida.
6. No prazo de 5 (cinco) dias úteis contados da data da assinatura do contrato, o Adjudicatário deverá informar a Direção Financeira do ML sobre IBAN para o qual será feito o pagamento, mediante envio do respetivo comprovativo bancário. 
7. Desde que devidamente emitida, a fatura é paga através de transferência bancária para o IBAN indicado para o efeito pelo Adjudicatário, nos termos do número anterior.
8. A fatura deve, fazer referência número de Contrato e ao número de compromisso, sob pena de ser devolvida, e ser enviada para as instalações do ML, sitas na Avenida Fontes Pereira de Melo, n.º 28, 1069-095 Lisboa, ao cuidado da Direção Financeira ou por via eletrónica, em cumprimento dos normativos legais em vigor.
9. Em caso de atraso do ML no cumprimento das obrigações de pagamento do preço contratual, o Adjudicatário tem direito a juros de mora sobre o montante em dívida à taxa legalmente fixada para o efeito e pelo período correspondente à mora.
10. O adjudicatário poderá prescindir do adiantamento previsto na alínea a) do nº 2 desta cláusula, sendo em substituição a prestação de 3% paga com a aprovação do projeto por parte do ML.
11. O adjudicatário poderá prescindir do adiantamento previstos na alínea b) do nº 2 desta cláusula, sendo em substituição a prestação de 15% correspondente paga com o seguinte faseamento:
a) Uma prestação de 5% será paga após a conclusão da instalação em 32 UTs, ou seja, 4 conjuntos de 8 UTs;
b) Uma prestação de 5% será paga após a conclusão da instalação em 72 UTs, ou seja, 9 conjuntos de 8 UTs;
c) Uma prestação de 5% será paga após a conclusão da instalação em 107 UTs, ou seja, a totalidade dos conjuntos de UTs a que correspondem as alíneas d) e e) do nº2 desta cláusula.

Cláusula 7.ª. [bookmark: _Toc100045702]Garantia de adiantamentos
1. As garantias bancárias prestadas para garantia dos adiantamentos referidos nas alíneas a) e b) do nº 2 da cláusula anterior devem seguir o modelo constante do Anexo III.
2. A garantia bancária prestada para garantia do adiantamento referido na alínea a) do nº2 da cláusula anterior será liberada com a aprovação do projeto por parte do ML.
3. A garantia bancária prestada para garantia do adiantamento referido na alínea b) do nº2 da cláusula anterior será liberada de forma faseada à medida que forem concluídas as instalações nas 107 UTs indicadas nas alíneas d) e e) do nº2 da cláusula anterior, da seguinte forma:
d) Um terço do valor da garantia será liberado após a conclusão da instalação em 32 UTs, ou seja, 4 conjuntos de 8 UTs;
e) Um terço do valor da garantia será liberado após a conclusão da instalação em 72 UTs, ou seja, 9 conjuntos de 8 UTs;
f) Um terço do valor da garantia será liberado após a conclusão da instalação em 107 UTs, ou seja, a totalidade dos conjuntos de UTs a que correspondem as alíneas d) e e) do nº2 da cláusula anterior.

Cláusula 8.ª. Revisão de Preços
1. A revisão dos preços contratuais é efetuada nos termos do disposto no Decreto-Lei n.º 6/2004, de 6 de Janeiro, na redação dada pelo Decreto-Lei nº 73/2021 de 18 de Agosto, e corresponderá ao volume de trabalhos efetuados em cada mês, que será afetado do coeficiente de atualização, de acordo com a fórmula tipo a seguir indicada:
Ct = 0,25*St/So + 0,65*IPCt/IPCo + 0,10

em que:
St – Índice dos custos de mão-de-obra relativo ao mês a que respeita a revisão;
So - Mesmo índice, mas relativo ao mês anterior ao da data limite fixada para a entrega das propostas;
IPCt – Índice dos preços do consumidor relativo ao mês a que respeita a revisão;
IPCo - Mesmo índice, mas relativo ao mês anterior ao da data limite fixada para a entrega das propostas;

2. Os índices de revisão de preços a aplicar serão os correspondentes ao mês em que, de acordo com o Programa de Trabalhos e o Cronograma Financeiro, os trabalhos devessem ser executados.
3. A aplicação da fórmula de revisão de preços terá sempre como data limite o prazo previsto no Cronograma Financeiro.
4. Só haverá lugar a revisão de preços quando a variação, para mais ou para menos, do coeficiente de actualização Ct mensal for igual ou superior a 1% em relação à unidade.
5. Sendo concedidos adiantamentos ao adjudicatário, as fórmulas de revisão devem ser corrigidas de acordo com os critérios estabelecidos no artigo 8º do DL 6/2004 de 6 de Janeiro, na sua redação actual.
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Cláusula 9.ª. [bookmark: _Toc29304928][bookmark: _Toc100045705][bookmark: _Toc490238969][bookmark: _Toc517715405][bookmark: _Toc355793261][bookmark: _Toc415046882][bookmark: _Toc415047030][bookmark: _Toc415048773]Constituição da Equipa Técnica do Adjudicatário 
1. O Adjudicatário obriga-se a afetar à execução do contrato os responsáveis da equipa que indicou na proposta, a qual irá desenvolver trabalhos nas instalações do ML por forma a dar cumprimento à execução do contrato.
2. A equipa técnica deverá integrar, no mínimo, os seguintes responsáveis:
a. Coordenador do projeto (representante do adjudicatário);
b. Responsável pelo projeto;
c. Responsável pela instalação;
d. Responsável pelos ensaios;
e. Técnico de Segurança;
3. O Adjudicatário obriga-se a afetar à Equipa Técnica profissionais de reconhecida idoneidade, fisicamente aptos e com o perfil adequado para o desempenho das funções que lhes são atribuídas, cumprindo todas as normas legais em vigor.
4. Os técnicos designados no ponto 2 terão que comprovar experiência em fornecimento e instalação de natureza similar ao do objeto deste Caderno de Encargos.
5. O Coordenador do projeto designado no ponto 2, alínea a) poderá acumular as suas funções com as descritas nas alíneas c) e d) do mesmo ponto.
6. O Responsável pela Instalação designado no ponto 2, alínea c) poderá acumular as suas funções com as descritas na alínea d) do mesmo ponto.
7. O Adjudicatário obriga-se a garantir a afetação mínima de 20 % de um Técnico de Segurança, experiente em trabalhos similares, com Certificado de Aptidão Profissional (CAP) de nível IV ou VI, respetivamente, para técnicos não licenciados e licenciados, podendo esta função ser acumulada com qualquer uma das outras indicadas no ponto 2.

Cláusula 10.ª. [bookmark: _Toc470692262][bookmark: _Toc490238971][bookmark: _Toc517715407][bookmark: _Toc29304929][bookmark: _Toc100045706][bookmark: _Toc490238970][bookmark: _Toc517715406]Alteração da Equipa Técnica
1. O Adjudicatário obriga-se a manter a equipa técnica apresentada com a proposta e aprovada pelo ML, ao longo de todo o prazo de execução do contrato.
2. Caso se torne impossível o exercício de funções por parte de um dos membros da equipa técnica apresentada, o Adjudicatário deve propor um substituto ao ML, fazendo acompanhar tal proposta dos elementos curriculares relativos ao substituto, que comprovem a adequação à função que irão desempenhar.
3. Neste caso, e após aprovação do ML para a troca solicitada, será ministrada ao novo trabalhador ação de acolhimento idêntica à definida na cláusula seguinte.
4. O ML reserva-se o direito de avaliar e de reprovar elementos propostos pelo Adjudicatário para a equipa técnica.
5. Se, durante a execução do contrato o ML vier a considerar inconveniente a participação de determinado colaborador do Adjudicatário, será este notificado para que a pessoa em causa seja substituída, devendo a substituição ocorrer no prazo de 5 dias.
6. Caso, por iniciativa do Adjudicatário ou nos termos do nº5, seja necessário substituir qualquer elemento da equipa técnica a afetar à obra, este só poderá ser substituído por um técnico de igual ou maior qualificação e experiência.
7. A substituição a propor pelo Adjudicatário deverá ser acompanhada pelo CV do técnico que irá substituir aquele que deixará de exercer funções, e será apreciada pelo ML para efeitos de aprovação no prazo de 3 (três) dias contados da sua apresentação.

Cláusula 11.ª. [bookmark: _Toc29304930][bookmark: _Toc100045707]Instrução e credenciação do pessoal do Adjudicatário
1. Com o objetivo de serem credenciados para terem acesso às instalações do ML, este promoverá uma ação de acolhimento aos técnicos do Adjudicatário designados nos termos da cláusula anterior, no sentido de lhes dar conhecimento: 
a) 	das instalações do ML e condições de acesso às mesmas;
b) 	das regras de segurança e de funcionamento das estações;
c) 	dos protocolos e procedimentos de cumprimento obrigatório para acesso, permanência e execução do trabalho nas instalações do ML.
2. Após esta ação de acolhimento, o ML credenciará os técnicos de manutenção do Adjudicatário para acesso às instalações do ML nos termos da Cláusula 25ª do presente Caderno de Encargos. 

Cláusula 12.ª. [bookmark: _Toc100045708]Representante do Adjudicatário
1. Durante a execução do contrato, o Adjudicatário é representado pelo Coordenador do projeto, salvo nas matérias em que, em virtude da lei ou de estipulação diversa no caderno de encargos, se estabeleça diferente mecanismo de representação.
2. O Coordenador do projeto acompanha assiduamente os trabalhos e deverá estar presente no local da instalação sempre que para tal seja convocado. 

Cláusula 13.ª. [bookmark: _Toc100045709]Obrigações gerais do Adjudicatário
1. O Adjudicatário obriga-se a executar os fornecimentos, trabalhos e serviços de acordo com os termos e condições previstos no Caderno de Encargos, com as normas legais, técnicas e regulamentares aplicáveis e com as boas regras de arte, devendo ter em consideração os interesses e expectativas do ML.
2. O Adjudicatário obriga-se a realizar todas as tarefas solicitadas pelo ML, com a diligência e qualidade requeridas pelo tipo de trabalho em causa.
3. Nos fornecimentos, trabalhos e serviços objeto do contrato, o Adjudicatário deve colocar à disposição do ML todos os seus conhecimentos técnicos, devendo estar habilitado para Operação de Plataformas Elevatórias, Pontes Rolantes e Empilhadores (segundo Diretivas 2001/45/CE e D.L. 50/2005).
4. Sem prejuízo de outras obrigações previstas na legislação aplicável ou no presente Caderno de Encargos, resultam para o Adjudicatário, obrigações decorrentes da aquisição dos equipamentos e materiais necessários à execução do contrato, designadamente, a entrega dos bens identificados na proposta de forma a permitir o exato e pontual cumprimento da aquisição e instalação contratada, a garantia dos bens e a continuidade de fabrico dos mesmos.
5. A título acessório, o Adjudicatário fica, ainda, obrigado, designadamente, a recorrer a todos os meios humanos, materiais e informáticos que sejam necessários e adequados à execução do contrato, bem como ao estabelecimento do sistema de organização necessário à perfeita e completa execução das tarefas a seu cargo.
6. O Adjudicatário não poderá executar quaisquer trabalhos que considere não incluídos no objeto do contrato, sem que para tal seja autorizado por escrito pelo ML e desde que cumprido o disposto no CCP.
7. O Adjudicatário obriga-se a prestar a informação e os esclarecimentos que lhe forem solicitados pelo ML relativamente à execução do contrato, e ao cumprimento das obrigações que para aquele emergem do mesmo.
8. O Adjudicatário deverá coordenar a execução dos trabalhos com outros que eventualmente se realizem em simultâneo, de forma a não prejudicar os trabalhos que estejam a ser realizados por outros adjudicatários, e por forma a permitir o cumprimento dos respetivos planeamentos.
9. Todos os materiais e equipamentos têm de ter aplicabilidade no meio ferroviário e cumprir a normalização em vigor.

Cláusula 14.ª. [bookmark: _Toc100045710]Atividades da responsabilidade do Adjudicatário 
1. O Adjudicatário é responsável perante o ML pela perfeita execução dos trabalhos a seu cargo, em obediência às condições deste Caderno de Encargos e dos demais documentos que integram o contrato, garantindo o cumprimento das exigências legais.
2. Para além das obrigações e responsabilidades do Adjudicatário definidas no presente Caderno de Encargos, são ainda da sua responsabilidade a coordenação das suas atividades nas zonas de instalação e assegurar que todos os trabalhadores intervenientes têm conhecimento dos Procedimentos de Segurança antes do início de cada atividade.
3. O Adjudicatário será também responsável por todos os prejuízos e danos causados ao ML ou a terceiros que, por qualquer motivo, resultem da execução dos trabalhos, por si ou por subcontratados, da atuação do seu pessoal ou do deficiente comportamento dos equipamentos e material.
4. Caso se verifiquem deficiências que indiquem algum defeito na qualidade dos trabalhos ou serviços já realizados, ou a ocorrência de algum dano ou prejuízo para o ML ou para terceiros, o Adjudicatário obriga-se a alterar ou reparar os trabalhos deficientes imediatamente após a notificação do ML com a indicação do prazo para o efeito.
5. Se o Adjudicatário não respeitar o prazo definido, o ML poderá mandar fazer tais alterações ou reparações por conta e risco do Adjudicatário, notificando-o para proceder ao respetivo pagamento.

Cláusula 15.ª. [bookmark: _Toc276654291][bookmark: _Toc316638760][bookmark: _Toc415046898][bookmark: _Toc415047046][bookmark: _Toc415048788][bookmark: _Toc100045711][bookmark: _Toc363924559][bookmark: _Toc415046880][bookmark: _Toc415047028][bookmark: _Toc415048771]Outros encargos do Adjudicatário
1.  Correm inteiramente por conta do Adjudicatário a reparação e a indemnização de todos os prejuízos que, por motivos que lhe sejam imputáveis, sejam sofridos por terceiros até à receção definitiva dos trabalhos, em consequência do modo de execução destes últimos, da atuação do pessoal do Adjudicatário ou dos seus subcontratados ou fornecedores e do deficiente comportamento ou da falta de segurança dos locais de instalação, materiais, elementos de construção e equipamentos, 
2. Constituem ainda encargos do Adjudicatário a celebração dos contratos de seguros indicados no presente caderno de encargos, e as despesas inerentes à celebração do contrato. 

Cláusula 16.ª. [bookmark: _Toc363924565][bookmark: _Toc415046891][bookmark: _Toc415047039][bookmark: _Toc415048781][bookmark: _Toc100045712][bookmark: _Toc19803977][bookmark: _Toc29304939]Disposições relativas ao Pessoal do Adjudicatário
1. O Adjudicatário deve respeitar o quadro legal estabelecido para a sua atividade e designadamente as seguintes disposições:
a) Nacionalidade do pessoal:
- O Adjudicatário obriga-se a respeitar toda a legislação aplicável à nacionalidade e legalidade do pessoal que tiver ao seu serviço para a execução do contrato.
b) Horários de Trabalho e Convenções Coletivas de Trabalho (CCT):
- O pessoal empregado pelo Adjudicatário nos trabalhos a efetuar estará sujeito à legislação e determinações oficiais em vigor no que respeita a horários de trabalho e CCT, sendo da exclusiva responsabilidade do Adjudicatário todas as infrações a essa legislação e determinações.
c) Assistência ao pessoal:
- A assistência ao pessoal empregado pelo Adjudicatário, vítima de qualquer acidente ou doença ocorrida durante os trabalhos, é da exclusiva responsabilidade do Adjudicatário.
- No caso de os serviços serem, no todo ou em parte, prestados nas instalações do ML, o Adjudicatário deverá deter seguro de acidentes de trabalho e de responsabilidade civil, previstos na cláusula 37.ª do presente caderno de encargos, que garanta a cobertura de todo o pessoal ao seu serviço.
d)  Segurança do pessoal, acidentes no trabalho e medicina no trabalho:
- O Adjudicatário fica sujeito ao cumprimento das disposições legais e regulamentares em vigor sobre acidentes no trabalho e medicina no trabalho, relativamente a todo o seu pessoal, sendo da sua conta os encargos daí resultantes.
2. O Adjudicatário é ainda obrigado a acautelar, em conformidade com as disposições legais e regulamentares aplicáveis, a vida e segurança do seu pessoal e a prestar-lhe assistência médica de que careça por motivo de acidente de trabalho ou de doença profissional.
3. O Adjudicatário obriga-se a dar cumprimento ao preceituado na legislação em vigor sobre higiene, segurança e saúde no trabalho, sendo da sua responsabilidade e do seu Técnico Responsável, o cumprimento das sanções que, porventura, venham a ser aplicadas por motivo de transgressão.
4. As condições estabelecidas anteriormente abrangem igualmente o pessoal das entidades subcontratadas que colaborem com o Adjudicatário, respondendo plenamente o Adjudicatário, perante o ML, pela sua observância.
5. O ML reserva-se o direito de verificar o cumprimento das obrigações referidas nos números anteriores e de tomar as providências necessárias para que eles sejam respeitados.
6. O Técnico de Segurança deverá realizar visitas às frentes de trabalho, bem como acompanhar os trabalhos de maior risco e sempre que o ML o solicitar. 
7. No seu relacionamento com os funcionários do ML, o pessoal do adjudicatário deve abster-se de se intrometer em qualquer serviço cujo desempenho não lhe pertença, à exceção de motivos de força maior ou por indicação dos responsáveis pelo ML, desde que se encontre legitimado para o desempenho da tarefa.
8. O pessoal afeto ao presente fornecimento é supervisionado e fiscalizado pelo Adjudicatário e não está sujeito ao exercício da ação disciplinar do ML, podendo, no entanto, o ML solicitar ao Adjudicatário a substituição de qualquer funcionário por este contratado quando o entender conveniente.
9. O Adjudicatário é o único responsável pelo cumprimento das disposições legais e regulamentares vigentes sobre Segurança, Higiene e Proteção no Trabalho, muito particularmente no que concerne à utilização, pelo seu pessoal, do material de proteção individual adequado às operações a executar.

[bookmark: _Toc49174162][bookmark: _Toc49176943][bookmark: _Toc49185485][bookmark: _Toc51756057][bookmark: _Toc52200307][bookmark: _Toc52200447][bookmark: _Toc100045713]CAPÍTULO IV
[bookmark: _Toc49174163][bookmark: _Toc49176944][bookmark: _Toc49185486][bookmark: _Toc51756058][bookmark: _Toc52200308][bookmark: _Toc52200448][bookmark: _Toc100045714]EXECUÇÃO DOS TRABALHOS

Cláusula 17.ª. [bookmark: _Toc100045715][bookmark: _Toc269494277][bookmark: _Toc276654277][bookmark: _Toc316638755][bookmark: _Toc415046902][bookmark: _Toc415047050][bookmark: _Toc415048790][bookmark: _Toc316638747][bookmark: _Toc415046887][bookmark: _Toc415047035][bookmark: _Toc415048777]Programa de trabalhos
1. O Adjudicatário obriga-se a apresentar o Programa de Trabalhos definitivo no prazo de 15 dias após a primeira reunião de trabalho;
2. O Programa de Trabalhos definitivo a apresentar pelo Adjudicatário não poderá contrariar o Programa de Trabalhos apresentado na sua proposta.
3. O Programa de Trabalhos a apresentar pelo Adjudicatário será detalhado pelas tarefas de instalação de CITV e SADI e respetivos tempos de execução parciais e globais, e utilizará datas de calendário.
4. O Programa de Trabalhos incluirá obrigatoriamente as seguintes fases sequenciais e marcos do projeto:
a) Desenvolvimento do projeto 
b) Aprovação do projeto 
c) Instalação das primeiras 4 UTs (uma de cada série) 
d) Ensaios de aceitação das primeiras 4 UTs
e) Instalação das restantes UTs
f) Ensaios de aceitação das restantes UTs
g) Disponibilização de ferramentas especiais (caso existam)
h) Entrega da documentação e sobressalentes 
i) Início e conclusão da formação
5. O Programa de trabalhos deve ainda obedecer às seguintes regras:
a) Todos os trabalhos devem estar concluídos dentro do prazo contratual; 
b) Sempre que for exigida uma pronúncia do ML, o prazo para a mesma não poderá ser inferior a 10 dias de calendário;
c) A desmontagem e instalação das primeiras 4 UTs só se pode iniciar após aprovação do projeto pelo ML;
d) A desmontagem e instalação da UT seguinte só pode ser iniciada após entrega da documentação e respetiva Declaração de Aceitação relativa à UT’s anterior;
e) Cada UT só poderá ficar disponível 3 semanas no máximo para a realização do trabalho;
f) Não podem estar imobilizadas mais de duas UT em simultâneo.
g) No primeiro ano de contrato só serão disponibilizadas para instalação 4 UT
h) No segundo, terceiro e quarto anos, serão disponibilizadas 32 UT por ano.

6. O Adjudicatário deverá planear sempre a execução dos trabalhos, de forma a não prejudicar a normal atividade do ML.
7. O Programa de Trabalhos deverá levar em consideração a fiscalização dos trabalhos a levar a cabo pelo ML, de acordo com a cláusula 27ª.
8. Em quaisquer situações em que se verifique a necessidade de o Programa de trabalhos em vigor ser alterado, independentemente de tal se dever a facto imputável ao Adjudicatário, deve este apresentar ao ML um programa de trabalhos ajustado.
9. Sem prejuízo do número anterior, em caso de desvio do Programa de Trabalhos que, injustificadamente, ponha em risco o cumprimento do prazo de execução da obra ou dos respetivos prazos parciais, o ML pode notificar o Adjudicatário para apresentar, no prazo de 10 (dez) dias, um Programa de trabalhos ajustado, adotando as medidas de correção que sejam necessárias à recuperação do atraso verificado.
10. No caso de se verificarem atrasos injustificados na execução de trabalhos em relação ao programa de trabalhos em vigor que sejam imputáveis ao Adjudicatário, este é obrigado, a expensas suas, a tomar todas as medidas de reforço de meios de ação e de reorganização dos trabalhos necessárias à recuperação dos atrasos e ao cumprimento do prazo de execução.

Cláusula 18.ª. [bookmark: _Toc100045716]Fichas de Procedimentos de Segurança
1. No prazo de 15 dias após a primeira reunião de trabalho, o Adjudicatário elaborará as Fichas de Procedimentos de Segurança para os Trabalhos que comportem riscos especiais, conforme o disposto no artigo 14.º do Decreto-Lei n.º 273/2003, de 29 de Outubro, assegurando que os trabalhadores intervenientes tenham conhecimento das mesmas.
2. O ML pronunciar-se-á sobre as Fichas de Procedimentos de Segurança dos trabalhos, aprovando-as no prazo de 10 (dez) dias úteis se estiverem em conformidade.
3. Os trabalhos não poderão começar sem que as fichas de procedimentos de segurança sejam aprovadas. 
4. No decorrer dos trabalhos, estas fichas de procedimentos de segurança serão monitorizadas e, se for o caso, atualizadas.
5. O pessoal do Adjudicatário cumprirá zelosamente as disposições destas fichas de procedimento de segurança.
6. O não cumprimento das disposições das fichas de segurança por parte do pessoal do Adjudicatário é motivo suficiente para que o ML exija a interdição imediata dos prevaricadores, e a sua substituição a expensas do adjudicatário.

Cláusula 19.ª. [bookmark: _Toc100045717]Gestão de Resíduos
1. O Adjudicatário deve cumprir a legislação em termos de gestão de resíduos, nomeadamente o Decreto-Lei n.º 102-D/2020 de 10 de dezembro e todas as alterações ao mesmo, subsequentes.
2. O Adjudicatário deverá cumprir as seguintes obrigações em matéria de gestão de resíduos:
i. a seleção de operadores licenciados para o transporte e o destino final para todos os resíduos; esta seleção deverá privilegiar a hierarquia da gestão de resíduos e das opções ambientalmente mais benéficas (privilegiando as opções ambientalmente mais benéficas e considerando a seguinte hierarquia: prevenção; preparação para a reutilização; reciclagem; outros tipos de valorização; eliminação); 
ii. a apresentação, ao ML e para respetiva aprovação prévia, de exemplares dos alvarás para transporte por conta de outrem dos transportadores, bem como das licenças dos destinatários finais para todos os resíduos produzidos;
iii. a definição de uma área no “estaleiro” destinada ao acondicionamento seletivo dos resíduos, onde os mesmos deverão ser corretamente acondicionados e identificados com o respetivo código da Lista Europeia de Resíduos (previstos na Decisão 2014/955/EU, da Comissão, de 18 de dezembro de 2014), sendo assim salvaguardada a correta triagem dos mesmos;
iv. o encaminhamento dos resíduos produzidos por transportadores e para destinatários finais previamente autorizados pelo ML;
v. o transporte dos resíduos em cumprimento do estipulado na legislação em vigor sobre transporte dos resíduos;
vi. sempre que ocorra a expedição de resíduos (à exceção dos resíduos sólidos urbanos), o preenchimento da Guia de Acompanhamento de Resíduos (e-GAR);
vii. a apresentação mensal ao ML de evidências do cumprimento das obrigações legais em matéria de gestão de resíduos referidas anteriormente.
viii. a elaboração de quadro-síntese relativo à gestão de todo o tipo de resíduos produzidos (principais tipos e quantidades de resíduos produzidos, sua classificação segundo a Lista Europeia de Resíduos (LER), origem, transporte, destino final dos resíduos (explicitando as empresas responsáveis pelo transporte, os locais de destino final e as licenças das operações realizadas), tratamento/valorização e número das Guias de Acompanhamento de Resíduos eletrónicas (e-GAR) (número, data de preenchimento) e dos Certificados de Receção de Resíduos de Construção e Demolição
ix. após o fim do contrato, a remoção de todos os resíduos produzidos, evitando que a área afeta à prestação de serviços sirva de pólo de atração para a deposição inadequada de outros resíduos por terceiros.

Cláusula 20.ª. [bookmark: _Toc97722018][bookmark: _Toc100045718]Especificações dos equipamentos, dos materiais e elementos de instalação
1. Os equipamentos, materiais e elementos de instalação a fornecer terão a qualidade, as dimensões, a forma e as demais características definidas no respetivo projeto e nos restantes documentos contratuais, com as tolerâncias regulamentares ou admitidas nestes documentos.
2. Sempre que o projeto e os restantes documentos contratuais não fixem as respetivas características, o Adjudicatário não poderá utilizar materiais ou elementos de instalação que não correspondam às características do projeto ou que sejam de qualidade inferior aos usualmente empregues em instalações que se destinem a idêntica utilização.
3. O Adjudicatário disponibilizará as ferramentas necessárias para a execução dos trabalhos, incluindo as de precisão devendo, para tal, apresentar para cada uma o respetivo certificado de calibração devidamente atualizado.

Cláusula 21.ª. [bookmark: _Toc269494294][bookmark: _Toc276654294][bookmark: _Toc316638749][bookmark: _Toc415046889][bookmark: _Toc415047037][bookmark: _Toc415048779][bookmark: _Toc100045719]Horário para execução dos trabalhos no ML
A execução dos trabalhos terão lugar no período laboral da Oficina de Revisão, entre as 8:00 e as 17:00 (exceto à Sexta-Feira, cujo horário é entre as 8:00 e as 16:00), com intervalo para almoço entre as 12:00 e as 13:00, a ter lugar no COMPLEXO DE CARNIDE. 

Cláusula 22.ª. [bookmark: _Toc100045720][bookmark: _Toc316638751][bookmark: _Toc415046896][bookmark: _Toc415047044][bookmark: _Toc415048786]Conformidade e operacionalidade dos bens
1. O Adjudicatário obriga-se a fornecer ao ML os bens objeto do contrato com as características, especificações e requisitos técnicos previstos no presente Caderno de Encargos, que dele faz parte integrante.
2. Os bens objeto do contrato devem ser entregues em estado novo, em perfeitas condições de serem utilizados para os fins a que se destinam e dotados de todo o material de apoio necessário à sua entrada em funcionamento.
3. É aplicável, com as necessárias adaptações, o disposto na lei que disciplina os aspetos relativos à venda de bens de consumo e das garantias a ela relativas, no que respeita à conformidade dos bens.
4. O Adjudicatário é responsável perante o ML por qualquer defeito ou discrepância dos bens objeto do contrato que existam no momento em que os bens lhe são entregues.

Cláusula 23.ª. [bookmark: _Toc100045721]Gestor do Contrato
1. [bookmark: _Toc504845976][bookmark: _Toc506892994][bookmark: _Toc504845977][bookmark: _Toc506892995]O ML designará um Gestor um ou mais Gestores para o Contrato, com a função de acompanhar permanentemente a execução deste, nos termos do presente Caderno de Encargos.
2. Caso o ML designe mais do que um gestor do contrato, definirá de forma clara as funções e responsabilidades de cada um. 
3. O Gestor ou os Gestores do Contrato, caso detetem desvios, defeitos ou outras anomalias na execução do contrato, devem comunicá-los de imediato ao ML, propondo em relatório fundamentado as medidas corretivas que, se revelem adequadas.


Cláusula 24.ª. [bookmark: _Toc100045722][bookmark: _Toc363924571][bookmark: _Toc415046900][bookmark: _Toc415047048][bookmark: _Toc415048799]Reuniões de acompanhamento
1. Para dar início aos trabalhos, o Gestor do Contrato promove uma primeira reunião de trabalho com o Adjudicatário onde: 
a. São entregues modelos de Fichas de Procedimentos de Segurança dos trabalhos ao Adjudicatário para que, no prazo de 15 dias, este as adapte aos trabalhos a realizar de acordo com a especialidade em causa, de acordo com o previsto na Cláusula 18ª do presente Caderno de Encargos.
b. O Adjudicatário deverá, ainda, entregar os comprovativos dos seguros a que se refere a cláusula 37ª.
2. O ML e o Adjudicatário devem realizar, com periodicidade a definir, reuniões de acompanhamento dos trabalhos em curso, em todas as suas vertentes, com vista à resolução dos problemas registados.
3. Em todas as reuniões de acompanhamento deve ser elaborada uma ata, elaborada pelo Adjudicatário, assinada e distribuída por ambas as partes, onde constem todas as informações.
4. [bookmark: _Toc307220150][bookmark: _Toc415046886][bookmark: _Toc415047034][bookmark: _Toc415048776]No final dos trabalhos será realizada uma última reunião de fecho do contrato.

Cláusula 25.ª. [bookmark: _Toc276060817][bookmark: _Toc316638750][bookmark: _Toc415046892][bookmark: _Toc415047040][bookmark: _Toc415048782][bookmark: _Toc100045723]Normas para acesso do pessoal do Adjudicatário às instalações do ML
1. É da exclusiva responsabilidade do Adjudicatário o cumprimento das obrigações legais, regulamentares ou constantes da contratação coletiva, relativas ao pessoal empregado na execução do contrato, nomeadamente no que concerne ao registo de pessoal, à aptidão profissional, condições de trabalho, organização do tempo de trabalho, disciplina, nacionalidade e idade, bem como o respeito pela legislação, regulamentação coletiva e contratação coletiva aplicável, incluindo aos direitos e garantias conferidos aos trabalhadores, os referentes a remuneração, proteção da segurança e saúde no trabalho, bem como a assistência em caso de doença ou acidente de trabalho, competindo-lhe, ainda, assegurar a identificação de todo o pessoal em serviço, efetuando o respetivo controlo de acesso.
2. São da exclusiva responsabilidade do Adjudicatário todas as eventuais infrações às normas referidas no n.1 e o cumprimento das sanções respetivas.
3. O Adjudicatário será o único responsável perante o ML pelos atrasos verificados na instalação, por falta de cumprimento das disposições indicadas neste Caderno de Encargos.
4. O Adjudicatário é obrigado a manter a boa ordem no local dos trabalhos e a retirar destes, sempre que lhe seja ordenado, o pessoal que haja desrespeitado os agentes da Empresa, provoque indisciplina ou seja menos probo no desempenho dos seus deveres. Caso se considere inconveniente, para o bom andamento dos trabalhos, a presença na oficina de determinado empregado do Adjudicatário, por este ter desrespeitado os agentes do ML ou da Fiscalização por si designada, provocar indisciplina ou ser menos probo no desempenho dos seus deveres, o ML reserva-se o direito de notificar o Adjudicatário, ordenando-lhe que promova a saída do empregado em questão da oficina.
5. Antes do início dos trabalhos o Adjudicatário comunicará ao ML o nome, idade, profissão e nacionalidade das pessoas que vai ter ao seu serviço, acompanhados de fotocópia do respetivo bilhete de identidade ou cartão de cidadão, de modo a serem credenciados para permitir o seu acesso, quando imprescindível, às instalações do ML. 
6. O ML tem o direito de recusar um, ou mais técnicos, apresentados no âmbito do nº5, se tiver conhecimento de algum impedimento que o leve a ter essa atitude, sendo que, nesse caso, informará o Adjudicatário do facto, justificando-o. Se assim acontecer, o Adjudicatário substituirá o (s) trabalhador(es) em causa.
7. Após aceitação da lista de pessoal entregue pelo Adjudicatário, o ML emitirá Credenciais individuais, para que os mesmos tenham acesso aos locais onde os equipamentos a instalar, ou a reparar, se encontram. 
8. As autorizações emitidas apenas dão direito de acesso ao local dos trabalhos, durante o período normal de trabalho, ficando a permanência de pessoal na zona dos trabalhos, fora do horário normal de produção, sujeita a prévia autorização do ML por escrito. 
9. Todas as autorizações terão, em regra, a validade de um mês, sendo o Adjudicatário responsável pela sua devolução, quando terminado o prazo das mesmas ou concluídos os trabalhos.
10. ML revalidará automaticamente as autorizações, exceto no caso dos trabalhos se encontrarem concluídos ou se o respetivo trabalhador sair da equipa técnica.
11. Estas Credenciais terão que ser exibidas, em conjunto com o Bilhete de Identidade ou o Cartão de Cidadão, ao pessoal do ML, ou de empresas de segurança que por conta desta façam a vigilância dos locais objeto de intervenção.
12. O Adjudicatário obriga-se a assegurar que todo o pessoal seja facilmente identificável, devendo, para isso, usar fardamento e cartão de identificação.
13. Sempre que tal se justifique, o ML, a título informativo, fornecerá ao Adjudicatário um exemplar do “Regulamento de Segurança do Pessoal nas Linhas Eletrificadas”.

Cláusula 26.ª. [bookmark: _Toc92735394][bookmark: _Toc92735480][bookmark: _Toc97722025][bookmark: _Toc92735395][bookmark: _Toc92735481][bookmark: _Toc97722026][bookmark: _Toc92735396][bookmark: _Toc92735482][bookmark: _Toc97722027][bookmark: _Toc92735397][bookmark: _Toc92735483][bookmark: _Toc97722028][bookmark: _Toc92735398][bookmark: _Toc92735484][bookmark: _Toc97722029][bookmark: _Toc92735399][bookmark: _Toc92735485][bookmark: _Toc97722030][bookmark: _Toc92735400][bookmark: _Toc92735486][bookmark: _Toc97722031][bookmark: _Toc92735401][bookmark: _Toc92735487][bookmark: _Toc97722032][bookmark: _Toc100045724]Coordenação com os serviços do ML
As comunicações entre o ML e o Adjudicatário são efetuadas entre o Representante designado pelo Adjudicatário e o Gestor do Contrato do ML designado nos termos da cláusula 23.ª do presente Caderno de Encargos.

Cláusula 27.ª. [bookmark: _Toc363924581][bookmark: _Toc415046911][bookmark: _Toc415047059][bookmark: _Toc415048801][bookmark: _Toc100045725][bookmark: _Toc19803983][bookmark: _Toc27396821][bookmark: _Toc29304948][bookmark: _Toc519531728][bookmark: _Toc519532918][bookmark: _Toc519533340][bookmark: _Toc525498036][bookmark: _Toc19628299]Direito de Inspeção
1. O ML reserva-se o direito de fazer inspecionar a forma como o Adjudicatário executa os trabalhos objeto do contrato, podendo rejeitar no todo ou em parte aquilo que for executado incorretamente, não esteja de acordo com as indicações contratuais ou com a boa prática corrente.
2. O exercício do direito de inspeção por parte do ML não diminui, de qualquer modo, a responsabilidade do Adjudicatário no caso de se verificar posteriormente a deficiente execução do contrato.
3. O Adjudicatário fica obrigado a colaborar com o ML durante o período da inspeção, fornecendo todos os elementos que lhe forem solicitados.
4. O direito de inspeção compreende, designadamente, as seguintes faculdades:
a) Solicitar, a todo o tempo, cópia da documentação que o ML considere necessária à verificação do cumprimento das obrigações assumidas pelo Adjudicatário;
b) Solicitar a presença do Adjudicatário ou do seu Gestor do contrato para participar em reuniões que tenham por objeto discutir o modo da prestação de serviços ou matérias conexas.
5. Para efeitos do disposto no número anterior, o ML deve conceder um prazo não inferior a:
a) 3 dias para apresentação da documentação prevista na alínea a) do número anterior;
b) 1 dia para a realização das reuniões a que alude a alínea b) do número anterior.
6. Todas as fases do processo de alteração das carruagens, desmontagem, adaptação, montagem, verificação, ensaios, etc., deverão ser acompanhadas pelo ML.
7. Durante o decorrer normal dos trabalhos, o ML acompanhará e fiscalizará a qualidade das diversas tarefas de acordo com a sequência previamente definida. No final de cada tarefa será confirmada, pelo adjudicatário e pelo ML, a realização em conformidade das operações que constituem a tarefa, seja através de uma “Check-List” ou de outro documento equivalente.
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[bookmark: _Toc100045726]CAPÍTULO V
[bookmark: _Toc49174177][bookmark: _Toc49176957][bookmark: _Toc49185499][bookmark: _Toc51756071][bookmark: _Toc52200321][bookmark: _Toc52200461][bookmark: _Toc100045727]FIABILIDADE E CONDIÇÕES DE MANUTENÇÃO

Cláusula 28.ª. [bookmark: _Toc100045728]Fiabilidade 
1. O sistema deverá na sua globalidade apresentar uma fiabilidade de 16.000 horas. 
2. No prazo de 5 dias após a primeira reunião de trabalho, o adjudicatário deverá apresentar os indicadores de fiabilidade para cada tipo de equipamento a fornecer de cada sistema: SADI e CITV, cujos valores não poderão contrariar os correspondentes valores apresentados na proposta. 
3. O Adjudicatário deve contabilizar como “Falha” todas as anomalias que inibam ou limitem a operacionalidade do equipamento em causa, salvo aquelas que são provocadas por ações de vandalismo ou causas alheias ao equipamento.
4. O cálculo da Disponibilidade é feito com base na relação entre o tempo real durante o qual os equipamentos estão disponíveis para utilização e o tempo teórico que deveriam estar disponíveis.
5. O tempo de Indisponibilidade por Falha é definido como sendo o tempo durante o qual o equipamento não assegura as suas funções e é contabilizado desde que a falha ocorre, até ao momento em que a reparação é concluída e a máquina é dada como operacional. Inclui-se na Indisponibilidade o tempo necessário para a efetuar a manutenção preventiva, definida nos manuais de manutenção a entregar.

Cláusula 29.ª. [bookmark: _Toc97722038][bookmark: _Toc97722039][bookmark: _Toc519531856][bookmark: _Toc519533046][bookmark: _Toc519533470][bookmark: _Toc525498177][bookmark: _Toc19628330][bookmark: _Toc29304941][bookmark: _Toc100045729]Manutenibilidade
1. Os componentes a instalar devem ter uma conceção tal que a sua substituição seja realizada com um mínimo de ajustes. A montagem dos principais componentes será de fácil acesso para a sua rápida substituição. Deverão ainda ter uma conexão elétrica o mais perto possível dos componentes garantindo, em caso de necessidade de substituição, um menor tempo de intervenção.
2. A descrição técnica da manutenção contemplará o detalhe necessário para a manutenção preventiva e corretiva, da mão-de-obra necessária, das ferramentas, dos materiais a substituir, a respetiva organização de trabalho, métodos e planeamento.
3. O adjudicatário deverá indicar a periodicidade dos intervalos de manutenção, durante a fase de elaboração do projeto.
4. O adjudicatário deverá fornecer dois PCs de diagnóstico devidamente configurado com o software e respetiva licença, durante o período de instalação das primeiras 4 UT.

Cláusula 30.ª. [bookmark: _Toc519531858][bookmark: _Toc519533048][bookmark: _Toc519533472][bookmark: _Toc525498179][bookmark: _Toc19628331][bookmark: _Toc29304942][bookmark: _Toc100045730]Acessibilidade
1. Todos os componentes e conjuntos da UT a desmontar por avaria ou por ações de manutenção, deverão ser acessíveis sem necessidade de realização de desmontagens prévias ou complementares, adotando-se, sempre que possível, um sistema modular.
2. O projeto para a instalação deve ser realizado de modo a obter um tempo de imobilização mínima, em caso de avaria de qualquer dos seus componentes, bem como permitir facilidade de revisão.


Cláusula 31.ª. [bookmark: _Toc100045731]Garantia da continuidade de fabrico
1. O Adjudicatário obriga-se a garantir a continuidade do fabrico e do fornecimento de todas as peças componentes e equipamentos que integram os bens objeto do contrato, durante 10 anos contados da data do fim da garantia. 
2. Se em algum momento o Adjudicatário tomar conhecimento que o prazo estabelecido no nº 1 não irá ser cumprido, este obriga-se a, no prazo de 1 mês após ter tomado o referido conhecimento, indicar alternativas com o mesmo interface, robustez e fiabilidade.

Cláusula 32.ª. [bookmark: _Toc100045732][bookmark: _Toc29304944]Sobressalentes
1. O adjudicatário deverá fornecer os sobressalentes expressos no item 3.6 da Lista de Quantidades que integra o presente procedimento.
2. Independentemente dos sobressalentes a fornecer conforme ponto anterior, o adjudicatário deverá indicar, na proposta, a quantidade de sobressalentes que considera necessários para fazer face às necessidades de manutenção, com base na fiabilidade, utilização e tempos de reparação estimados e que garanta o bom funcionamento da manutenção durante um período de pelo menos 10 anos.

Cláusula 33.ª. [bookmark: _Toc100045733]Equipamentos complementares e ferramentas especiais
1. Encontram-se ainda incluídos no objeto do presente contrato:
a) Fornecimento de todos os equipamentos complementares específicos para a manutenção, diagnostico e parametrização dos sistemas de videovigilância e SADI;
b) Fornecimento de toda a documentação de fabrico, operação e manutenção dos equipamentos complementares específicos para a manutenção e operação dos sistemas de videovigilância e SADI entregues ao abrigo da alínea anterior;
c) Formação do pessoal do ML na operação e manutenção dos equipamentos complementares específicos para a manutenção e operação dos sistemas de videovigilância e SADI, fornecidos nos termos da alínea a);
2. A documentação relativa a estes equipamentos complementares deverá ser fornecida nos mesmos moldes que os indicados para a documentação relativa aos sistemas de videovigilância e SADI.
3. A entrega dos equipamentos complementares específicos para a manutenção, da sua documentação e a realização da formação a eles associada, constitui requisito obrigatório para a realização da Receção Provisória.
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Cláusula 34.ª. [bookmark: _Toc287611420][bookmark: _Toc350507045][bookmark: _Toc363924573][bookmark: _Toc415046905][bookmark: _Toc415047053][bookmark: _Toc415048793][bookmark: _Toc100045736]Ensaios
1. Tendo em conta a existência de diferentes tipos de unidades triplas (Protótipo, ML90, ML95, ML97, ML99), está prevista após a celebração de contrato a realização de um survey, para que o Adjudicatário possa ajustar o projeto (localização de câmaras de vídeo, ângulo de abertura, zona de cobertura) em cada tipo de veículo, e introduzir as melhorias que entenda necessárias, para cumprir o fim em vista com a fiabilidade pretendida e sem custos adicionais para o projeto.
2. O referido survey também se aplicará ao sistema SADI, nomeadamente no ajuste da localização dos elementos sensores.
3. Todos os equipamentos a fornecer, constantes na Especificação Técnica (Anexo I), serão sujeitos a inspeções e testes de bom funcionamento, no sentido de comprovar que os mesmos se encontram aptos a satisfazer as respetivas condições.
4. Os testes e ensaios serão executados por conta e risco do Adjudicatário. 
5. O representante do ML participará nesses testes, os quais incluirão a comprovação da conformidade do funcionamento dos equipamentos. 
6. O Adjudicatário deverá fornecer antes do início dos trabalhos uma listagem exaustiva de todos os ensaios que se propõe efetuar aos materiais, equipamentos e funcionalidades, a qual será objeto de aprovação do ML ou do seu representante.
7. Na presença do ML, o Adjudicatário levará a efeito todos os ensaios e testes de funcionamento constantes na lista aprovada, considerados necessários à comprovação de que todas as condições técnicas do projeto estão satisfeitas. 
8. Os protocolos de testes e ensaios deverão ser apresentados para aprovação do ML, com uma antecedência mínima de 8 dias do início da realização dos testes e ensaios.
9. Após a conclusão dos trabalhos pelo Adjudicatário, o ML reserva-se o direito a efetuar os ensaios que achar por convenientes. 

Cláusula 35.ª. [bookmark: _Toc100045737]Colocação em serviço
1. Após a execução do projeto, a solução proposta será instalada previamente numa UT de cada tipo (Protótipo, série ML90, ML95, ML97 ou ML99), perfazendo um total de 4 UT. Estas UT’s, servirão de protótipos para as restantes instalações. Nestes protótipos serão realizados os testes necessários à validação da instalação.
2. Caso o ML detete alguma incongruência, o adjudicatário terá de realizar as necessárias correções, antes de se avançar para a implementação do sistema na restante frota.
3. Os custos de alteração serão suportados pelo adjudicatário.
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Cláusula 36.ª. [bookmark: _Toc100045740]Declaração de Aceitação
1. Após a conclusão dos trabalhos referentes a cada uma das UT’s, a realização dos testes e ensaios bem-sucedidos e o fornecimento da respetiva documentação específica, será realizada a respetiva vistoria, em presença do Adjudicatário ou do seu representante e emitida a correspondente Declaração de Aceitação se se verificar que os trabalhos foram efetuados de harmonia com todas as condições contratuais, sem prejuízo das responsabilidades contratuais do Adjudicatário, incluindo as referentes ao prazo de garantia.
1. Caso a verificação não comprove a conformidade dos serviços e/ou materiais e equipamentos com as exigências estabelecidas no Caderno de Encargos, ou no caso de se identificar qualquer outro defeito, ou discrepância com a Especificação Técnica ou Caderno de Encargos, o ML deve disso informar, por escrito, o Adjudicatário.
2. No caso previsto no número anterior, o Adjudicatário deve proceder, à sua custa e no prazo razoável que for determinado pelo ML, às alterações e complementos necessários para garantir o cumprimento das exigências e das especificações técnicas.
3. Após a realização, pelo Adjudicatário, das alterações e complementos necessários previstos no número anterior, o ML procede a nova análise nos termos do número 1 da presente cláusula.
4. Caso a verificação do ML comprove a conformidade dos serviços e/ou dos materiais e equipamentos, deve ser emitida pelo Gestor do Contrato, no prazo máximo de 5 (cinco) dias a contar do termo dessa verificação, a Declaração de Aceitação a enviar ao Adjudicatário.
5. A emissão da Declaração de Aceitação não implica a aceitação de eventuais discrepâncias com as exigências legais e com as especificações e requisitos definidos no contrato.
6. Entende-se por documentação específica toda a documentação referente ao cadastro do sistema de cada série de material circulante (Protótipo, ML90, ML95, ML97 e ML99), nomeadamente peças desenhadas, números de série dos equipamentos, configurações dos equipamentos, lista de IP, passwords, esquemas elétricos, relatório dos ensaios realizados.
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Cláusula 37.ª. [bookmark: _Toc415046897][bookmark: _Toc415047045][bookmark: _Toc415048787][bookmark: _Toc100045743]Seguros
1. Sem que constitua uma limitação das suas obrigações e responsabilidades até ao final do período de garantia, deverá o Adjudicatário possuir, com custos por si suportados, os seguintes seguros:
a) Acidentes de Trabalho cobrindo todo o pessoal empregado na instalação, nos termos da legislação em vigor;
b) Obras e Montagens incluindo Responsabilidade Civil que cubra o objeto do contrato.
2. O Adjudicatário deve entregar comprovativos das referidas apólices na data da primeira reunião de acompanhamento.

Cláusula 38.ª. [bookmark: _Toc269494290][bookmark: _Toc276654289][bookmark: _Toc316638757][bookmark: _Toc415046904][bookmark: _Toc415047052][bookmark: _Toc415048792][bookmark: _Toc100045744]Patentes, licenças, marcas de fabrico ou de comércio e desenhos registados
1. Correm inteiramente por conta do Adjudicatário os encargos e responsabilidades decorrentes da obtenção ou utilização, no âmbito do contrato, de patentes, licenças ou marcas registadas no âmbito da execução do contrato.
2. No caso de o ML ser demandado por infração na execução dos trabalhos de qualquer dos direitos mencionados no número anterior, o Adjudicatário indemniza-o por todas as despesas que, em consequência, deva suportar e por todas as quantias que tenha de pagar, seja a que título for.
3. O Adjudicatário deverá incluir na proposta todas as licenças necessárias ao correto funcionamento de todos os equipamentos a monitorizar, nomeadamente câmaras de vídeo IP, postos de operação e unidades de gravação.
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[bookmark: _Toc49174198][bookmark: _Toc49176978][bookmark: _Toc49185520][bookmark: _Toc51756092][bookmark: _Toc52200482][bookmark: _Toc100045746]DOCUMENTAÇÃO E FORMAÇÃO

Cláusula 39.ª. [bookmark: _Toc415046906][bookmark: _Toc415047054][bookmark: _Toc415048794][bookmark: _Toc100045747]Documentação 
1. Está igualmente incluído neste procedimento o fornecimento de toda a documentação, geral e específica, considerada imprescindível à instalação, configuração, parametrização, operação e manutenção de todos os equipamentos a fornecer. 
2. Entende-se por documentação específica toda a documentação referente ao cadastro do sistema de cada série de material circulante (Protótipo, ML90, ML95, ML97 e ML99), nomeadamente peças desenhadas, números de série dos equipamentos, configurações dos equipamentos, lista de IP, 
3. Quanto ao Software de diagnóstico e de manutenção, este deverá ser fornecido sem qualquer custo, durante a instalação das primeiras 4 UT, deverá ser compatível com as versões do sistema operativo Windows atual e deverá ter menus de interface com o utilizador em língua portuguesa.
4. Todos os manuais e catálogos devem estar traduzidos em língua portuguesa.

Cláusula 40.ª. [bookmark: _Toc100045748]Formação 
1. Está incluído neste procedimento a realização de cursos de formação a 12 operacionais e 12 técnicos de manutenção tendo como objetivo habilitar os técnicos do ML à operação e manutenção e sistema.
2. No caso dos técnicos de manutenção, deverão ficar habilitados a realizar todas as tarefas de instalação, configuração, parametrização, operação e manutenção de todos os equipamentos a fornecer.
3. Toda a documentação indispensável para a formação deverá ser fornecida até cinco dias antes das ações de formação previstas no procedimento. 

[bookmark: _Toc49174201][bookmark: _Toc49176981][bookmark: _Toc49185523][bookmark: _Toc51756095][bookmark: _Toc52200345][bookmark: _Toc52200485][bookmark: _Toc100045749]CAPÍTULO X 
[bookmark: _Toc49174202][bookmark: _Toc49176982][bookmark: _Toc49185524][bookmark: _Toc51756096][bookmark: _Toc52200346][bookmark: _Toc52200486][bookmark: _Toc100045750]GARANTIA 

Cláusula 41.ª. [bookmark: _Toc100045751][bookmark: _Toc303090142][bookmark: _Toc316638748][bookmark: _Toc415046888][bookmark: _Toc415047036][bookmark: _Toc415048778]Garantia
1. Nos termos da presente cláusula e da lei que disciplina os aspetos relativos à venda de bens de consumo e das garantias a ela relativas, o Adjudicatário garante os bens objeto do contrato, pelo período de 3 (três) anos a contar da data de emissão da respetiva Declaração de Aceitação, emitida nos termos da cláusula 36.ª, contra quaisquer defeitos ou discrepâncias com as exigências legais e com características, especificações e requisitos técnicos e operacionais definidos no Anexo I ao presente Caderno de Encargos, que se revelem a partir da respetiva aceitação do bem.
2. Durante o prazo de garantia o Adjudicatário obriga-se a proceder, imediatamente e por sua conta e risco, às substituições de materiais ou equipamentos e a executar todos os trabalhos de reparação de todos os defeitos que se verificarem, causados por deficiência de execução ou dos materiais utilizados, ou que se mostrem indispensáveis para assegurar a perfeição e o uso normal dos bens objeto do contrato nas condições previstas.
3. No prazo máximo de dois meses a contar da data em que o ML tenha detetado qualquer defeito ou discrepância, este deve notificar o Adjudicatário, por escrito, para efeitos da respetiva reparação ou substituição.
4. A reparação ou substituição previstas na presente cláusula devem ser iniciadas imediatamente após notificação escrita por parte do ML e estar concluídas dentro de um prazo razoável fixado pelo ML e sem grave inconveniente para este último, tendo em conta a natureza do bem e o fim a que o mesmo se destina.
5. Se o Adjudicatário não respeitar os prazos definidos, o ML poderá mandar fazer tais reparações, modificações e substituições por conta e risco do Adjudicatário, notificando-o para proceder ao respetivo pagamento.
6. Durante o período de garantia o Adjudicatário deve fornecer, até ao oitavo dia de cada mês, toda a informação relativa às ocorrências/avarias e reparações realizadas no mês imediatamente anterior.
7.  Os materiais, peças e equipamentos recusados, durante o período de garantia e não retirados pelo Adjudicatário, serão conservados à sua disposição durante um período de um mês a partir da data de aviso de rejeição; terminado este período, aqueles passarão a fazer parte do parque de sucata do ML.
8. A garantia abrange: 
a) O fornecimento ou a integração de quaisquer peças ou componentes em falta;
b) A desmontagem de peças, componentes ou bens defeituosos ou discrepantes;
c) A reparação ou a substituição das peças, componentes ou bens defeituosos ou discrepantes (hardware e/ou software incluídos); 
d) O fornecimento das peças, componentes ou bens reparados ou substituídos; 
e) O transporte do bem ou das peças ou componentes defeituosos ou discrepantes para o local da sua reparação ou substituição e a devolução daqueles bens ou a entrega das peças ou componentes em falta, reparados ou substituídos; 
f) A deslocação ao local da instalação ou de entrega; 
g) A instalação;
h) A mão-de-obra.

Cláusula 42.ª. [bookmark: _Toc29304996][bookmark: _Toc100045752]Ações de Correção 
1. Durante o período de garantia, os parâmetros de funcionamento dos sistemas CITV e SADI serão verificados pelo ML e monitorizados, por forma a aferir se são cumpridas as especificações técnicas e os requisitos de desempenho exigidos no presente caderno de encargos. 
2. No caso de, nos termos do número anterior, se verificar incumprimento de algum ou alguns desses parâmetros, o Adjudicatário poderá propor ações de correção a executar sobre o(s) sistema(s) tendentes a corrigir as situações de incumprimento detetadas.
3. Os projetos de ação de correção apresentados serão apreciados pelo ML e caso mereçam a sua aprovação serão implementados pelo Adjudicatário.
4. Os equipamentos / sistemas, que forem objeto de ações de correção, beneficiarão de novo prazo de três anos de garantia, contado a partir da data dessas alterações.
5. Os custos de substituição ou de modificação de equipamentos e sistemas, incluindo a mão-de-obra necessária à sua execução são da responsabilidade do Adjudicatário.

Cláusula 43.ª. [bookmark: _Toc29304997][bookmark: _Toc100045753]Revisão da Documentação
1. Constitui obrigação do Adjudicatário a revisão de toda a documentação entregue no âmbito do contrato, no final do prazo de garantia e antes de se realizar a receção definitiva, por forma a corrigi-la e/ou complementa-la em resultado da experiência recolhida e/ou da realização de ações de correção durante o período de garantia.
2. Esta documentação será entregue ao ML para análise e aprovação.
3. A liberação da caução prestada para garantia do contrato dependerá da aprovação, pelo ML, da documentação revista entregue, ou, de reconhecimento de não haver necessidade de atualização da mesma.
4. Os custos de revisão da documentação são da responsabilidade do Adjudicatário.

[bookmark: _Toc49176987][bookmark: _Toc49185528][bookmark: _Toc51756100][bookmark: _Toc52200350][bookmark: _Toc52200490][bookmark: _Toc100045754]CAPÍTULO XI
[bookmark: _Toc49174208][bookmark: _Toc49176988][bookmark: _Toc49185529][bookmark: _Toc51756101][bookmark: _Toc52200351][bookmark: _Toc52200491][bookmark: _Toc100045755]INCUMPRIMENTO

Cláusula 44.ª. [bookmark: _Toc100045756][bookmark: _Toc27396882][bookmark: _Toc29305009]Penalidades contratuais
1. Pelo incumprimento de obrigações emergentes do contrato, o ML pode exigir ao Adjudicatário o pagamento de uma pena pecuniária, de montante a fixar em função da gravidade do incumprimento, limitada ao máximo de 10% do preço contratual.
2. Em caso de resolução do contrato por incumprimento do Adjudicatário, o ML pode exigir-lhe uma pena pecuniária até 20% do preço contratual.
3. Ao valor da pena pecuniária prevista no número anterior são deduzidas as importâncias pagas pelo Adjudicatário ao abrigo do n.º 1, relativamente aos trabalhos objeto do contrato cujo atraso na entrega tenha determinado a resolução do contrato.
4. Na determinação da gravidade do incumprimento, o ML tem em conta, nomeadamente, a duração da infração, a sua eventual reiteração, o grau de culpa do Adjudicatário e as consequências do incumprimento.
5. O ML pode compensar os pagamentos devidos ao abrigo do contrato com as penas pecuniárias devidas nos termos da presente cláusula.
6. As penas pecuniárias previstas na presente cláusula não obstam a que o ML exija uma indemnização pelo dano excedente.
7. Pelo incumprimento do índice de fiabilidade mínimo aceitável para o sistema, definido no ponto “5. Fiabilidade do sistema”, da Memória Descritiva/Especificação Técnica (Anexo I), o ML pode exigir ao Adjudicatário o pagamento de uma pena pecuniária, limitada ao máximo de 10% do preço contratual. .Por cada 1000 horas de redução do índice de fiabilidade, aplica-se uma pena pecuniária de 2% do valor de contrato.
A avaliação do cumprimento do índice de fiabilidade será realizada com base nas primeiras 10 unidades triplas, colocadas ao serviço de exploração, tendo por base o registo de avarias verificado num período mínimo de 6 meses, a iniciar-se 2 meses após a entrada em serviço da décima UT.

Cláusula 45.ª. [bookmark: _Toc363924584][bookmark: _Toc415046918][bookmark: _Toc415047066][bookmark: _Toc415048808][bookmark: _Toc100045757]Resolução por parte do ML
1. Sem prejuízo de outros fundamentos de resolução do contrato previstos na lei, o ML pode resolver o contrato, a título sancionatório, no caso de o Adjudicatário violar de forma grave ou reiterada qualquer das obrigações que lhe incumbem, designadamente:
a) Pelo atraso na conclusão dos trabalhos ou na entrega dos elementos do contrato e o Adjudicatário, em mora, não realize a prestação no prazo que lhe haja razoavelmente sido fixado pelo ML; ou
b) O Adjudicatário incumpra de forma grave ou reiterada qualquer das obrigações previstas no presente Caderno de Encargos ou no próprio contrato; ou 
c) O prazo final ou um prazo parcial de prestação dos trabalhos for excedido em mais de 30 (trinta) dias; ou 
d) O Adjudicatário se encontre em situação de dissolução ou insolvência; ou 
e) O Adjudicatário proceda à cessão da sua posição contratual ou à subcontratação de serviço sem autorização do ML para o efeito; ou 
f) Se verificar qualquer tentativa, ainda que gorada, de frustrar, por qualquer meio, as cauções prestadas no âmbito do contrato; ou
g) Ocorra caso de força maior impeditivo de posterior execução do contrato em tempo julgado útil pelo ML.
2. Para os efeitos de aplicação da alínea g) do número anterior, o Adjudicatário deverá comunicar de imediato ao ML a ocorrência de qualquer situação de força maior, bem como indicar quais as obrigações emergentes do contrato cujo cumprimento, no seu entender, se encontra impedido ou dificultado por força de tal ocorrência e, bem assim, as medidas que pretende pôr em prática a fim de mitigar o impacto da referida situação e os respetivos prazos e custos.
3. A resolução do contrato exerce-se mediante declaração enviada ao Adjudicatário por carta registada com aviso de receção e produzirá efeitos a partir da data da sua receção.
4. A resolução do contrato por causa imputável ao Adjudicatário, ou a terceiros a que aquele tenha recorrido, seja a que título for, no âmbito da execução do contrato, atribui o direito ao ML a receber uma indemnização pelos danos sofridos em consequência da resolução do contrato. 
5. Caso se verifique qualquer dos pressupostos de resolução previstos no número 1, o ML pode solicitar a prestação dos trabalhos, diretamente relacionados com o objeto do contrato, a terceiros, sem que daí decorra qualquer direito indemnizatório do Adjudicatário.
6. Em caso de rescisão por causa imputável ao Adjudicatário, ficará propriedade do ML tudo aquilo que tiver resultado da execução do contrato.

Cláusula 46.ª. [bookmark: _Toc97722069][bookmark: _Toc97722070][bookmark: _Toc97722071][bookmark: _Toc97722072][bookmark: _Toc97722073][bookmark: _Toc97722074][bookmark: _Toc280195336][bookmark: _Toc363924587][bookmark: _Toc415046921][bookmark: _Toc415047069][bookmark: _Toc415048811][bookmark: _Toc100045758][bookmark: _Toc363924592][bookmark: _Toc415046926][bookmark: _Toc415047074][bookmark: _Toc415048816]Caução
1. A caução prestada para o exato e pontual cumprimento das obrigações decorrentes do contrato, nos termos do Programa de Concurso, pode ser executada pelo ML, sem necessidade de prévia decisão judicial ou arbitral, para satisfação de quaisquer créditos resultantes de mora, cumprimento defeituoso, incumprimento definitivo pelo Adjudicatário das obrigações contratuais ou legais, incluindo o pagamento de penalidades, ou para quaisquer outros efeitos especificamente previstos no contrato ou na lei.
2. A resolução do contrato pelo ML não impede a execução da caução, contanto que para isso haja motivo. 
3. A execução parcial ou total da caução referida nos números anteriores constitui o Adjudicatário na obrigação de proceder à sua reposição pelo valor existente antes dessa mesma execução, no prazo de 15 dias, após a notificação do ML para esse efeito. 

Cláusula 47.ª. [bookmark: _Toc100045759]Liberação da caução
1. A caução prestada para garantia da execução do contrato e do exato e pontual cumprimento de todas as obrigações legais e contratuais, será liberada faseadamente, nas percentagens e nos prazos indicados, relativos ao prazo de garantia, nos seguintes termos:
a) No final do primeiro ano, 30 % do valor da caução;
b) No final do segundo ano, 30 % do valor da caução;
c) No final do terceiro ano, 40 % do valor da caução;
2. Com a emissão de declarações de aceitação em datas distintas, a liberação parcial da caução, nos termos do disposto no número anterior, é promovida no final de cada ano, na proporção do valor das instalações nas UTs concluídas em cada ano em relação ao valor das todas as instalações de UTs.
3. Para efeitos do número anterior, a proporção do valor das instalações das UTs concluídas em cada ano em relação ao valor de todas as instalações de UTs equivale à proporção do número das instalações das UTs concluídas em cada ano em relação ao número de todas as instalações de UTs.
4. Como resultado do disposto nos números anteriores, o valor da liberação parcial no final de cada ano é calculado a partir da respetiva fórmula, das apresentadas a seguir:
a) VLPC2024 = 30%xPNIUT2023 x VCI
b) VLPC2025 = (30%xPNIUT2024+30%xPNIUT2023) x VCI
c) VLPC2026 = (30%xPNIUT2025+30%xPNIUT2024+40%xPNIUT2023) x VCI
d) VLPC2027 = (30%xPNIUT2026+30%xPNIUT2025+40%xPNIUT2024) x VCI
e) VLPC2028 = (30%xPNIUT2027+30%xPNIUT2026+40%xPNIUT2025) x VCI
f) VLPC2029 = (30%xPNIUT2027+40%xPNIUT2026) x VCI
g) VLPC2030 = 40%xPNIUT2027 x VCI
em que:
VLPC - 	valor da liberação parcial no final do ano indicado;
PNIUT -  	proporção do número de instalações em UTs concluídas durante o ano indicado em relação ao número de todas as instalações de UTs.
VCI -	Valor da caução prestada inicialmente no âmbito do procedimento de contratação.

5. A aplicação das fórmulas no número anterior pressupõe que o contrato termina em 2027, e no caso de uma eventual prorrogação do prazo do contrato ou atraso por parte do adjudicatário, as fórmulas para aplicação em cada ano são ajustadas em conformidade, igualmente de acordo com o estipulado nos nº 1 a 3.
6. A liberação da caução prevista números anteriores depende da inexistência de defeitos da instalação ou da correção daqueles que hajam sido detetados até ao momento da liberação, sem prejuízo de o ML poder decidir diferentemente, designadamente por considerar que os defeitos identificados e não corrigidos são de pequena importância e não justificam a não liberação.

Cláusula 48.ª. [bookmark: _Toc97722077][bookmark: _Toc97722078][bookmark: _Toc97722079][bookmark: _Toc97722080][bookmark: _Toc97722081][bookmark: _Toc97722082][bookmark: _Toc97722083][bookmark: _Toc97722084][bookmark: _Toc97722085][bookmark: _Toc97722086][bookmark: _Toc100045760]Força Maior
1. Não podem ser impostas penalidades ao Adjudicatário, nem é havida como incumprimento, a não realização pontual das prestações contratuais a cargo de qualquer das partes que resulte de caso de força maior, entendendo-se como tal as circunstâncias que impossibilitem a respetiva realização, alheias à vontade da parte afetada, que ela não pudesse conhecer ou prever à data da celebração do contrato e cujos efeitos não lhe fosse razoavelmente exigível contornar ou evitar. 
2. Podem constituir força maior, se se verificarem os requisitos do número anterior, designadamente, tremores de terra, inundações, incêndios, epidemias, sabotagens, greves, embargos ou bloqueios internacionais, atos de guerra ou terrorismo, motins e determinações governamentais ou administrativas injuntivas. 
3. Não constituem força maior, designadamente: 
a) Circunstâncias que não constituam força maior para os subcontratados do Adjudicatário, na parte em que intervenham;
b) Greves ou conflitos laborais limitados às sociedades do Adjudicatário ou a grupos de sociedades em que este se integre, bem como a sociedades ou grupos de sociedades dos seus subcontratados; 
c) Determinações governamentais, administrativas, ou judiciais de natureza sancionatória ou de outra forma resultantes do incumprimento pelo Adjudicatário de deveres ou ónus que sobre ele recaiam; 
d) Manifestações populares devidas ao incumprimento pelo Adjudicatário de normas legais; 
e) Incêndios ou inundações com origem nas instalações do Adjudicatário cuja causa, propagação ou proporções se devam a culpa ou negligência sua ou ao incumprimento de normas de segurança;
f) Avarias nos sistemas informáticos ou mecânicos do Adjudicatário não devidas a sabotagem;
g) Eventos que estejam ou devam estar cobertos por seguros.
4. A ocorrência de circunstâncias que possam consubstanciar casos de força maior deve ser imediatamente comunicada à outra parte. 
5. A força maior determina a prorrogação dos prazos de cumprimento das obrigações contratuais afetadas pelo período de tempo comprovadamente correspondente ao impedimento resultante da força maior.

[bookmark: _Toc49176995][bookmark: _Toc49185536][bookmark: _Toc51756108][bookmark: _Toc52200358][bookmark: _Toc52200498][bookmark: _Toc100045761]CAPÍTULO XII
[bookmark: _Toc19804059][bookmark: _Toc29305010][bookmark: _Toc49174216][bookmark: _Toc49176996][bookmark: _Toc49185537][bookmark: _Toc52200499][bookmark: _Toc100045762]DISPOSIÇÕES FINAIS 

Cláusula 49.ª. [bookmark: _Toc363924591][bookmark: _Toc415046925][bookmark: _Toc415047073][bookmark: _Toc415048815][bookmark: _Toc100045763][bookmark: _Toc363924589][bookmark: _Toc415046923][bookmark: _Toc415047071][bookmark: _Toc415048813]Subcontratação e cessão da posição contratual
A subcontratação pelo Adjudicatário e a cessão da posição contratual por qualquer das partes depende da autorização da outra, nos termos previstos no CCP, sem prejuízo do disposto no número seguinte.

Cláusula 50.ª. [bookmark: _Toc100045764]Foro competente
Para resolução de todos os litígios decorrentes do contrato fica estipulada a competência do Tribunal Administrativo de Lisboa, com expressa renúncia a qualquer outro.

Cláusula 51.ª. [bookmark: _Toc363924575][bookmark: _Toc415046907][bookmark: _Toc415047055][bookmark: _Toc415048795][bookmark: _Toc100045765][bookmark: _Toc363924593][bookmark: _Toc415046927][bookmark: _Toc415047075][bookmark: _Toc415048817]Dever de sigilo
1. O Adjudicatário deve guardar sigilo sobre toda a informação e documentação, técnica e não técnica, comercial ou outra, relativa ao ML, de que possa ter conhecimento ao abrigo ou em relação com a execução do contrato.
2. A informação e a documentação cobertas pelo dever de sigilo não podem ser transmitidas a terceiros, nem ser objeto de qualquer uso ou modo de aproveitamento que não o destinado direta e exclusivamente à execução do contrato.
3. Exclui-se do dever de sigilo previsto a informação e a documentação que sejam comprovadamente do domínio público à data da respetiva obtenção pelo Adjudicatário, ou que este seja legalmente obrigado a revelar, por força da lei, de processo judicial, ou a pedido de autoridades reguladoras, ou outras entidades administrativas competentes.

Cláusula 52.ª. [bookmark: _Toc100045766]Comunicações e notificações
1. Sem prejuízo de poderem ser acordadas outras regras quanto às notificações e comunicações entre as partes do contrato, estas devem ser dirigidas, nos termos do Código dos Contratos Públicos, para o domicílio contratual de cada uma.
2. Qualquer alteração das informações de contacto deve ser comunicada à outra parte.

Cláusula 53.ª. [bookmark: _Toc97722094][bookmark: _Toc97722095][bookmark: _Toc97722096][bookmark: _Toc363924595][bookmark: _Toc415046929][bookmark: _Toc415047077][bookmark: _Toc415048819][bookmark: _Toc100045767]Legislação aplicável
1. O contrato é regulado pela legislação portuguesa.
2. Em tudo o que não esteja especialmente previsto no presente Caderno de Encargos, aplica-se o Código dos Contratos Públicos, na sua redação atual e demais legislação complementar. 



[bookmark: _Toc52200506][bookmark: _Toc100045768]ANEXOS 
ANEXO I- MEMÓRIA DESCRITIVA / ESPECIFICAÇÃO TÉCNICA (documento autonomizado);
ANEXO II – LISTA DE QUANTIDADES E PREÇOS UNITÁRIOS (documento autonomizado);
ANEXO III – PEÇAS DESENHADAS (documentos autonomizados);
ANEXO IVII – MODELO DE GARANTIA BANCÁRIA;



[bookmark: _Toc280120325][bookmark: _Toc535848729][bookmark: _Toc4074769][bookmark: _Toc100045769]ANEXO III – Peças Desenhadas

Documento autonomizado, contendo os seguintes desenhos:
· 70-101-167-03 – Gabarit Dinamico
· 70-101-249-05 – Engatagem – Acoplamento elétrico dos engates
· 70-101-197-01 – Diagrama da Motora - ML90
· 70-101-198-01 – Diagrama do Reboque – ML90
· 70-101-925-02 – Diagrama da Unidade Tripla- ML95
· 70-101-251-03 – Diagrama da Unidade Tripla – ML97 e ML99
· 70-101-444391-00 – Videovigilância – Traçado Cabos Elétricos Prot ML90 – folha ½
· 70-101-444391-00 – Videovigilância – Traçado Cabos Elétricos Prot ML90 – folha 2/2
· 70-101-1809-00 - Videovigilância – Traçado Cabos Elétricos ML90 – motora
· 70-101-1810-00 - Videovigilância – Traçado Cabos Elétricos ML90 – reboque
· 70-101-1858-00 - Videovigilância – Traçado Cabos Elétricos – motora
· 70-101-1858-00 - Videovigilância – Traçado Cabos Elétricos ML95 – reboque
· 70-101-1728-00 - Videovigilância – Traçado Cabos Elétricos ML97 – motora
· 70-101-1728-00 - Videovigilância – Traçado Cabos Elétricos ML97 – reboque
· 70-101-1729-00 - Videovigilância – Traçado Cabos Elétricos ML99 – motora
· 70-101-1729-00 - Videovigilância – Traçado Cabos Elétricos ML99 – reboque
· 70-101-442967-02 – Gravador de Videovigilância Montagem Armário Electrónico
· 70-101-444167-02 – Gravador de Videovigilância Dimensões Gerais Conjunto
· 70-101-00247-00 – Estudo dos espaços disponíveis no tejadilho da cabina da motora
· 70-101-00245-00 – Armário eletrónico Trás Fator
· 70- 101-00248-00 – Estudo de espaços disponíveis no tejadilho do salão passageiros






ANEXO IVII - Modelo Garantia Bancária à Primeira Solicitação

Garantia Bancária n. º

Beneficiário:	Metropolitano de Lisboa, E.P.E.
Av. Fontes Pereira de Melo, n. 28
1050 Lisboa

O Banco ………………………………….. , com sede em ………………………………. , em nome e a pedido da sociedade ………………………………………. , com sede em ……………………………………….. , Pessoa Coletiva n.º …………………………………, matriculada na Conservatória do Registo Comercial de ……………………….  sob o n.º …………………, com o capital social de ……………………………….., como adjudicatário do Concurso para o  “Aquisição e instalação de sistema de videovigilância e SADI para o material circulante do Metropolitano de Lisboa, E.P.E.1- Proc. 123/2021-DLO/ML” formalizado pelo Contrato nº ………….., no âmbito do qual e nos termos da Cláusula ……ª é efetuado o pagamento adiantado de …………………………€ presta, pelo presente documento, uma garantia bancária de pagamento à primeira solicitação, no valor de €……………………………….. (por extenso), a título de garantia de adiantamento, conforme o exigido na Cláusula 6ª do Caderno de Encargos, por quaisquer quantias que venham a ser reclamadas, sem averiguar dos motivos do pedido, nem considerar os respetivos fundamentos nem qualquer objeção do garantido.

Lisboa, ……. de ………………… de ………..

Banco ……………………………………………………………………
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